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LEI N2 1.115, DE 28.11.91

AUTORIZA A CONCESsAo DOS SERVIÇOS URBANOS DE ESGOTO A COMPANHIA
DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS - COPASA/MG.

O POVO DO r'íUNIC ÍP IODE CAMP INA VE RDE -[vlG•,
POR SEUS REPRESENTANTES APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL,
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

ART. 12 - FICA O PODER EXECUTIVO ~lUNICIPAL-AUTOR IZADO A FIRMAR CONTRATO DE CONCE SSAO COM A COMPANH IA DE
SANEAMENTO DE. ~1INAS GERA IS - COPASA/~1G, PARA IMPLANTAR E
EXPLORAR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, OS SERVIÇOS DE ESGOTOS DE
TODA A SEDE DO DISTRITO DE HONORÓPOLIS, NESTE MUNICíPIO, NOS
TERMOS ESTIPULADOS NESTA LEI.

PARÁGRAFO PRIf'lEIRO - Os SERVIÇOS REFERIDOS
NO CAPUT DESTE ARTIGO SE REFEREM AO ESCOAMENTO ADEQUADO E-DESPEJO FINAL DOS EFLUENTES DE ESGOTOS SANITARIOS OU INDUSTRI-
AIS.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O PRAZO DA CONCESSÃO
SERÁ DE 30 (TRINTA) ANOS E COMEÇARÁ A FLUIR A PARTIR DA DATA EM
QUE A CONCESSIONÁRIA ASSUMIR A OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS CONCEDIDOS
POR ESTA LEI, PODENDO SER PRORROGADO PARA COINCIDIR COM O PRAZO- -DE CONCESSAO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA, APROVADO POR
LEI MUNICIPAL PROPRIA,

PARÁGRAFO TERCE IRO - A CONCESSÃO OUTORGADA
NOS TERMOS DA PRESENTE LEI TORNA A COPASA/~1G CONCESSIONÁRIA
EXCLUSIVA DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS DE ESGOTOS NA SEDE DO
DISTRITO DE HONORÓPOLIS, NESTE MUNICíPIO,

ART, 22 - IMPLANTADO O SISTEMA DE ESGOTOS DA
COPASA/MG, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL TOMARÁ PROVID~NCIAS NECES--SARIAS PARA IMPEDIR QUE QUALQUER PROPRIEDADE OU ESTABELECIMENTO

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino
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ESTADO DE MINAS GERAIS

r
INDUSTRIAL, COMERCIAL OU PRESTADOR DE SERViÇOS, LANCE SEUS
EFLUENTES DE ESGOTOS DIRETAMENTE NOS CURSOS DE ÁGUA, NAS RUAS,
EM TERRENOS BALDIOS OU QUALQUER LUGAR PREJUDICIAL A COMUNIDADE E
AO MEIO AMBIENTE,

PARÁGRAF.O PRIt~EIRO - A VIOLAÇÃO DOS CRITÉ­
RIOS ESTIPULADOS NESTE ARTIGO IMPORTA NA APLICAÇAO DE MULTA
DIÁRIA DE 03 (TR~S) UPFCV's - UNIDADE PADRÃO FISCAL DO MUNlciplO
DE CAMPINA VERDE OU DE VALOR EQUIVALENTE, PODENDO, QUANDO-PERSISTIR A VIOLAÇAO, SER O IMOVEL INTERDITADO 'E DECLARADO- -INADEQUADO PARA USO E HABITAÇAO, ATE QUE SEJAM ATENDIDAS AS
EXIG~NCIAS DESTA LEI, A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IMPLEMENTARÁ
DIRETAMENTE A PENALIDADE OU DELEGARA PODERES A QUEM DE DIREITO
PARA O PROCEDIMENTO JUDICIAL,

PARÁGRAFO SEGUNDO - o LANÇAMENTO DE EFLUEN­
TES INDUSTRIAIS, OU ORIUNDOS DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS OU-PRESTADORES DE SERViÇOS, NA REDE PUBLICA OU NAS UNIDADES-DEPURADORAS, OBEDECERA A-SIONARIA DOS SERVIÇOS,- -PROVIDENCIA NECESSARIA A

-PRE-REQUISITOS ESTIPULADOS-QUE PODERA EXIGIR TODA
ADEQUAÇAO DESSES EFLUENTES

PELA CONCES­
E QUALQUER- -AS CONDIÇOES- -E CRITERIOS DE SEU RECEBIMENTO E DESPEJO PELO SERVIÇO PUBLICO,

ART, 3~ - FICA A COPASA/MG AUTORIZADA A-COBRAR DE CADA USUAR IODOS SERV IÇOS AS TAR IFAS EST IPULADAS DE
ACORDO COM AS NORMAS E REGULAMENTOS TARIFÁRIOS DA CONCESSIONÁ­
RIA, NA FORMA DA LEGISLAÇAO EM VIGOR, FICA A COMPET~NCIA-TARIFARIA DOS SERViÇOS DELEGADA PARA O ESTADO DE MINAS GERAIS,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As TARIFAS SERÃO COBRA-- -DAS DE CADA USUARIO ATENDIDO COM LIGAÇAO DE ESGOTOS E EFETIVA- - - -PRESTAÇAO DE SERViÇOS, IMEDIATAMENTE APOS O INICIO DA OPERAÇAO.. - - -
DO SISTEMA, DEFESO A CONCESSIONARIA A CONCESSAO DE ISENÇAO
TARIFARIA, OU GRATUIDADE DE SERVIÇOS,

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ao SER FORMALIZADO, PELO
USUÁRIO, O PEDIDO DE LIGAÇÃO DE ESGOTOS, A CONCESSIONÁRIA, DESDE- -QUE CONF IGURADAS EFETIVAS CONDIÇOES DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS,- --PODERA ESTABELECER UM PRAZO MINIMO RAZOAVEL PARA INICIO DA
TARIFAÇAO DOS MESMOS.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As TARIFAS DE ESGOTO- -
SERAO EXIGIDAS DOS USUARIOS PELOS SERVIÇOS SOLICITADOS E/OU

- -EFETIVAMENTE PRESTADOS, AINDA QUANDO O USUARIO, EM CONDIÇOES
ESPECIAIS, NAO ESTEJA UTILIZANDO OS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA DA CONCESSIONÁRIA.

PARÁGRAFO QUARTO - OBSERVADOS OS CR ITÉR lOS
DE INTERESSE PÚBLICO E O FIM SOCIAL DOS SERVIÇOS, O f'luNICÍPIO- -PODERA SUBSIDIAR TARIFAS E A IMPLANTAÇAO DOS SERVIÇOS PARA OS
USUARIOS DE MENOR PODER AQUISITIVO.

ART. 42 - SENDO AS TAR IFAS CALCULADAS Er'l
FUNÇÃO DE CUSTO DO SERVIÇO, PARA NÃO ONERÁ-LAS, FICA A COMPANHIA
DE SANEAMENTO DE r'lI NAS GERA IS - COPASA/~1G, ISENTA DE TODOS OS-TRIBUTOS MUNICIPAIS DURANTE O PRAZO DA CONCESSAO.

ART. 52 - COMPETE Ã ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL:

-A) - Apo IAR A COPASA/r-iG NA IMPLANTAÇAO DO
SISTEMA DE ESGOTOS NA FORMA PREVISTA NESTA LEI:

B) - PROMOVER AS DESAPROPRIAÇÕES E AQUI SI--.. - ..
ÇOE S DE AREAS NECESSAR IAS AS UN IDADE S DO SISTEMA DE ESGOTOS,
TRANSFERINDO AS MESMAS, SEM NENHUM ÕNUS, Ã COPASA/MG:

C) - TOMAR PROVID~NCIAS DE NATUREZA ADMINIS­
TRATIVA OU JUDICIAL PARA FAZER CUMPRIR O DISPOSTO NO ARTIGO 22

DESTA LEI:

D) -PROMOVER A EXECUÇAO DAS OBRAS DE ~

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino

-----------------------------------------------
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ESTADO DE MINAS GERAIS

- - -INFRA-ESTRUTURA DE URBANIZAÇAO QUE TORNEM POSSIVEL A IMPLANTAÇAO-DO SISTEMA DE ESGOTOS SANITARIO E INDUSTRIAL, ASSIM COMO
DRENAGENS, ATERROS, VIA DE ACESSO E OUTRAS.

ART. 6~- COMPETE Ã COPASA/MG:

A) - ELABORAR PROJETO ADEQUADO PARA IMPLAN­
TAR, DE ACORDO COM O PREVISTO NESTA LEI, O SISTEMA MUNICIPAL DE
ESGOTOS:

-B) - CAPTAR E APL ICAR OS RECURSOS NECESSA-- -R IOS PARA ELABORAÇAO DOS PROJETOS E EXECUÇAO DAS OBRAS PARA
IMPLANTAÇAO DOS SERVIÇOS:

C) - ARRECADAR AS TAR IFAS PELOS SERV IÇOS
PRESTADOS, NA FORMA ESTIPULADA NO ARTIGO 3~ DESTA LEI.

PARÁGRAFO ÚN ICO - A COPASA/f\1G PODERÁ CELE­
BRAR COM A PREFEITURA MUNICIPAL, CONV~NIOS PARA QUE ESTA EXECUTE
DETERM INADAS OBRAS DE I~1PLANTAÇAO DO SISTEMA DE ESGOTOS, NOS- -TERMOS DESTA LEI, REPASSANDO AO f1UNICIPIO OS RECURSOS NECESSA­
RIOS, QUANDO FOR O CASO, FICANDO A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
OBRIGADA A PRESTAR CONTAS.

ART. 7~ - O ATUAL SISTEMA MUNICIPAL DE-
ESGOTOS SERA AVALIADO, CONJUNTAMENTE, PELA COPASA/MG E PELA- -PREFEITURA MUNICIPAL E O PATRIMONIO QUE PERMANECER ATIVADO SERA
INCORPORADO AO PATRIMÔNIO DA COfKESSIONÁRIA, A QUAL PAGARÁ AO
MUNICiPIO, EM AÇÔES DO SEU CAPITAL SOCIAL, O VALOR DO LAUDO DE
AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO INCORPORADO. A REVERSÃO DOS BENS DO-SERV IÇO CONCED IDO, AO FINAL DA CONCESSAO OU EM CASO DE SUA-REVOGAÇAO, SE PROCESSARA PELA FORMA QUE SE ESTIPULAR NO CONTRATO-DE CONCESSAO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OS BENS MUNICIPAIS QUE- -SE TORNAREM DESNECESSARIOS AO SERVIÇO, EM DECORRENCIA DA OPERA­\..

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino
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ESTADO DE MINAS GERAIS

,- - - ..,
ÇAO DO NOVO SISTEivlA, FICARAO DESAFETADOS DO SERVIÇO PUBLICO,
PODENDO A ADMINISTRAÇÃO "1UNICIPAL LHES DAR A DESTINAÇAO QUE
MELHOR LHE APROUVER,

PARÁGRAFO SEGUNDO - PARA FINS DA INCORPORA--
ÇAO PATRIMONIAL PREVISTA NO "CAPUT" DESTE ARTIGO E NAS MESt'lAS
CONDIÇÕES ALÍ ESTATUÍDAS, A AD~lINISTRAÇÃO fljUNICIPAL, /'<lEDIANTE- -
DESAPROPRIAÇAO, ADQUIRIRA DE TERCEIROS OS TERRENOS SOBRE OS-QUAIS ESTEJAM LOCALIZADOS EQUIPM1ENTOS E INSTALAÇOES QUE DEVAM
SER INCORPORADOS PELA CONCESSIONÁRIA OU INSTITUIRÁ SOBRE OS-MESMOS AS COMPETENTES SERVIDOES ADMINISTRATIVAS,

ART, 82 - O MUNICíPIO PARTICIPARÁ DOS INVES­
TIMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO, EXPANSÃO E/OU CRESCIMENTO VEGETATIVO
DOS SERVIÇOS DE ESGOTOS, DEVENDO A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E A
CONCESSIONÁRIA ESTABELECER, CONJUNTAMENTE, PARA CADA OBRA, O-"QUANTUM" DA PARTICIPAÇAO,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A PARTICIPAÇÃO MUNICI-
PAL A QUE SE REFERE O "CAPUT" DESTE ARTIGO PODERA SER FIXADA, EM- .
CADA CASO, EM DINHEIRO, MAO DE OBRA, j'lATERIAIS E EQUIPM1ENTOS
E/OU ATRAVÉ S DE EXECUÇÃO DE DETERM INADAS OBRAS OU SERV IÇOS,
PODERÃO SER ASSINADOS CONV~NIOS QUE REGULAMENTEM A PARTICIPAÇÃO
PREVISTA NO "CAPUT" DESTE ARTIGO,

PARÁGRAFO SEGUNDO - TODA A PARTICIPAÇÃO DO
MUNICíPIO, NA FORMA ESTIPULADA NESTE ARTIGO LHE SERÁ CREDITADA
EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA,- --QUE EMITIRA EM CONTRAPARTIDA, TITULOS MULTIPLOS QUE REPRESENTEM
AÇOES PREFERENCIAIS NOMINATIVAS NO VALOR DOS RECURSOS EFETIVA­
MENTE DISPENDIDOS PELO ERÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL, PARA OS FINS
DESTE PARÁGRAFO, O ~1UNICÍPIO E A CONCESSIONÁRIA FARÃO, SEMPRE-
QUE NECESSARIO, O COMPETENTE ACERTO DE CONTAS,

ART, 92 - APROVADA A PRESENTE LEI A PREFEI--TURA f'lUNICIPAL PASSARA A EXIGIR, PARA APROVAÇAO DE TODOS OS

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino
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LOTEAI'1ENTOS NOVOS NA SEDE DO DI STR ITO DE HONORÓPOL IS, NE STE
MUNICipIO, QUE O PROPRIETÃRIO OU INCORPORADOR DO LOTEAMENTO
CONSTRUA NO MESMO, SISTEMA COMPLETO DE SERVIÇOS DE ESGOTOS, NA
FOR~1A COMO AQUI ESTA PREVISTO, TRANSFERINDO, GRATUITAMENTE, A
OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS Ã COPASA/MG. PARA FAZER APROVAR O LOTEA-- -
MENTO O PROPRIETARIO OU INCORPORADOR SUBMETERA, ANTES, O PROJETO- - -DE INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE ESGOTOS A ANAL ISE E APROVAÇAO DA
COPASA/MG. A CONCESSIONÃRIA PODERÃ FISCALIZAR AS OBRAS DECORREN­
TES DESSES PROJETOS, PARA ASSEGURAR SUA PERFEITA EXECUÇAO.

PARÃGRAFO ONICO - ESTAS IMPOSIÇ6ES NÃO TRA-- -
RAO PARA A CONCESSIONARIA, NENHUMA RESPONSABILIDADE, EM CASO DE-ERROS DE PROJETOS, OU DE OBRAS, DECORRENTES DA AÇAO DO INCORPO-
RADOR.

-ART. 10 - A COPASA/(·1G PROVERA OS RECURSOS- - -
NECESSARIOS A IMPLANTAÇAO DAS OBRAS DE SUA RESPONSABILIDADE, NA
FORMA DESTA LEI E EM CONSONÃNCIA COM O PLANASA, DEVENDO, PARA
TANTO, FIRMAR OS CONTRATOS COM OS AGENTES FINANCEIROS DO SISTEMA
OU COM QUALQUER OUTRA ENTIDADE SIMILAR.

PARÃGRAFO ONICO - OBSERVADO O QUE SE ESTABE­
LECE NOS ARTS. 3~, 5~ E 8~ DESTA LEI, A PREFEITURA f<1UNICIPAL- - -PROVERA OS RECURSOS NECESSAR lOS PARA SUPR IR OBR IGAÇOES QUE O
MUNlciplO ASSUMIR COM A CONCESSÃO DOS SERVIÇOS AQUI AUTORIZADA.

ART. 11 - POR f.-JOTIVODE INTERESSE DE ORDEM-
PUBLICA, OU NO INTERESSE MAIOR DA COMUNIDADE, A PRESENTE- -
CONCESSAO PODERA SER REVOGADA, UNILATERALMENTE, A QUALQUER TEMPO
POR ATO DISCRICIONÃRIO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

PARÁGRAFO ONICO - A REVOGAÇÃO UNILATERAL- - -PREVISTA NESTE ARTIGO OBRIGA A OBSERVANCIA DOS SEGUINTES CRITE-
RIOS:

I - NOTIFICAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA, INDICANDO

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino
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- -OS FATOS QUE JUST IFI CAN A REVOGAÇAO, NUM PRAZO NAO INFER IOR A
360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS;

II - À CONCESSIONÁRIA É ASSEGURADO O DIREITO- -
DE RETER A CONCESSAO, ATE QUE O CONCEDENTE LHE REEfvlBOLSE, EM
MOEDA CORRENTE NACIONAL E DEVIDAMENTE CORRIGIDOS, NA FORMA
ESTIPULADA PELA LEI, TODOS OS INVESTIMENTOS EFETUADOS NA IMPLAN--
TAÇAO DOS SERViÇOS, INCLUSIVE INSTALAÇOES, OBRAS E SERViÇOS;

III - REVOGADA A CONCESSÃO, A ADMINISTRAÇÃO
pGBLICA MUNICIPAL ASSUMIRÁ A RESPONSABILIDADE POR TODO O PASSIVO-QUE A CONCESSIONARIA
SERVIÇOS CONCEDIDOS,

- -TIVER CONTRAIDO PARA IMPLANTAÇAO DOS
INCLUSIVE EMPRESTIMOS JUNTO A CREDORES

NACIONAIS OU INTERNACIONAIS,

- -ART, 12 - A PRESENTE CONCESSAO PODERA SER-FORMALIZADA MEDIANTE ADITAMENTO DO CONTRATO DE CONCESSAO DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA FIRMADO ENTRE O MUNICiPIO E A CONCESSIONÁ­
RIA, ALTERANDO O MESMO Ef-iTUDO QUE FOR CONVENIENTE OU NECES--SARIO,

PARÁGRAFO ONICO - O CONTRATO ORIUNDO DA-PRESENTE LEI SE COMPLETARA PELO REGULAMENTO DE SERVIÇOS DA
CONCESSIONÁRIA,

-ART, 13 - ESTA LEI ENTRARA EM VIGOR NA DATA- --DE SUA PUBLICAÇAO, REVOGADAS AS DISPOSIÇOES EM CONTRARIO,

ilArlDO, PORTAinO, A TODOS A QUEli O COf'.JHECI[':jErnOE EXECUCÃO DA
PRESENTE LEI PERTEi'KER, CUE 11._ CUIWRAri E A Ff,CAfl CUÍ'IPRIR, TAO
I~TEIRAMENTE COMO ~ELA SE CONTEM, •

PREFEITURA
1~991, 53!!
CIPIO,

11ufHCIPAL DE CM'\Pj[~A V,~9bE-fiG" 01 28 DE NOVEíYIBR,ODE
ANO DA E r·1ANC IPA P0/1 T ICO-ADf-1IN 1STRAT IVA DO r iUNI -

_-+--/\_.,-r//_. -~

IROiL_CA-TAiJO DE OLIVEIRA
PR~FEITO MUNICIPAL

Irom Caetano de Oliveira
Dr. Caiubi José Severino


